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O pagamento dos encar-
gos da dívida pública (ju-
ros e deságios) já está sen-
do efetuado mediante nota 
financeira emitida pela Co-
missão de Programação 
Financeira (CPF), que fun-
ciona, na prática, como a 
Secretaria do Tesouro des-
de o dia 2 de janeiro. A in-
formação foi prestada a es-
te jornal por importante 
fonte financeira que acom-
panha o desempenho da Se-
cretaria. 

Apesar de o presidente 
José Sarney ainda não ter 
baixado decreto criando a 
secretaria, explicou, a co-
missão já começou a fun-
cionar como tal, em função 
do início da execução do or-
çamento unificado da 
União. Tão logo o decreto 
seja baixado, a comissão 
passará a se chamar Secre-
taria do Tesouro e conti-
nuará desempenhando as 
suas funções normalmente. 

Todas as contas que ante-
riormente estavam discri-
minadas no orçamento mo-
netário, como a política;de  

garantia de preços míni-
mos, aquisição de produtos 
agrícolas e outras, passa-
ram a fazer parte do orça-
mento da União, portanto 
estreitamente vinculadas à 
Secretaria do Tesouro. 
Apesar de a secretaria já 
estar controlando a libera-
ção do pagamento de en-
cargos da dívida pública, 
ela ainda não está adminis-
trando a dívida pública. 
Estes encargos constam de 
dotação no orçamento uni-
ficado, e o Banco Central, 
como qualquer outro órgão 
da administração pública, 
que depende de recursos do 
orçamento fiscal, tem de 
prestar contas dos seus 
gastos à CPF, ou Secreta-
ria do Tesouro, acrescen-
tou esta mesma fonte. 

NOTA 
FINANCEIRA 

A nota financeira, expli-
cou um técnico da Comis-
são, foi criada por decreto 
baixado pelo presidente Jo-
sé Sarney, em dezembro do 
ano passado, e tem por ob-
jetivo operacionalizar e 
possibilitar o controle efeti-
vo da liberação dos recur-
sos do caixa do Tesouro. A  

nota financeira é um docu-
mento que sai da Secreta-
ria do Tesouro para o Ban-
co do Brasil (BB) na forma 
de uma ordem de paga-
mento para que o BB possa 
creditar determinada 
quantia de recursos na con-
ta do órgão respectivo cha-
mado agora "Unidade Or-
çamentária". 

No caso dos encargos da 
dívida, exemplificou a fon-
te, o BC comunica à CPF, 
ou Secretaria do Tesouro, 
através de telex a data dos 
respectivos vencimentos, e 
a Secretaria, através da 
nota financeira, autoriza a 
liberação dos recursos. Ca-
so o volume destinado para 
este fim, supere o previsto 
pelo cronograma para ca-
da parcela, mas ainda den-
tro do montante global pre-
visto, o técnico do BC, ou de 
qualquer órgão ou ministé-
rio que desejar a amplia-
ção, faz um contato telefô-
nico com a Secretaria, e ela 
emite uma "nota financei-
ra" adicional. 

No início do ano, esclare-
ceu esta fonte, foi apresen-
tado à Secretaria do Tesou-
ro um cronograma detalha- 

do de todos os desembolsos 
a serem feitos ao longo do 
ano de cada ministério ou 
órgão da administração di-
reta. Mediante este crono-
grama, a Secretaria efetua 
a liberação e mensalmen-
te, a partir de fevereiro, fa-
rá reuniões com cada ór-
gão para avaliação dos 
gastos. 

PRODUTOS 
AGRICOLAS 

No caso da aquisição de 
produtos agrícolas, por 
exemplo, a liberação dos 
recursos previstos para to-
do o ano era dividida em 
duodécimos, ou seja, a ca-
da mês era liberada uma 
fatia de recursos, indepen-
dente da necessidade. A 
partir deste ano, foi estabe-
lecido um programa decen-
dial (de dez em dez dias) 
que ainda obedecerá à sa-
zonalidade da operação. A 
nova estrutura, acrescen-
tou o assessor, além de pos-
sibilitar um maior controle 
na liberação de recursos, 
tornou esta liberação mais 
racional e ainda impede li-
beração superior a que está 
prevista no orçamento fis;  
cal. 


